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Em resumo, temos:

Finalidade Pública Específica ou Imediata e Geral 
ou Mediata

Desvio de finalidade 
ou desvio de poder

Ato praticado com finalidade 
diversa da prevista em Lei.
e Ato praticado formalmente 

com finalidade prevista em Lei, 
porém, visando a atender a fins 

pessoais de autoridade.

Concernente à forma, averígua-se na doutrina duas formas 
distintas de definição como requisito do ato administrativo. São elas:

A) De caráter mais restrito, demonstrando que a forma é o 
modo de exteriorização do ato administrativo. 

B) Considera a forma de natureza mais ampla, incluindo no 
conceito de forma apenas o modo de exteriorização do ato, bem 
como todas as formalidades que devem ser destacadas e observadas 
no seu curso de formação.

Ambas as acepções estão meramente corretas, cuidando-se 
simplesmente de modos diferentes de examinar a questão, sendo 
que a primeira analisa a forma do ato administrativo sob o aspecto 
exterior do ato já formado e a segunda, analisa a dinâmica da 
formação do ato administrativo.

Via de regra, no Direito Privado, o que prevalece é a liberdade 
de forma do ato jurídico, ao passo que no Direito Público, a regra 
é o formalismo moderado. O ato administrativo não precisa ser 
revestido de formas rígidas e solenes, mas é imprescindível que 
ele seja escrito. Ainda assim, tal exigência, não é absoluta, tendo 
em vista que em alguns casos, via de regra, o agente público 
tem a possibilidade de se manifestar de outra forma, como 
acontece nas ordens verbais transmitidas de forma emergencial 
aos subordinados, ou, ainda, por exemplo, quando um agente 
de trânsito transmite orientações para os condutores de veículos 
através de silvos e gestos. 

Pondera-se ainda, que o ato administrativo é denominado 
vício de forma quando é enviado ou emitido sem a obediência à 
forma e sem cumprimento das formalidades previstas em lei. Via 
de regra, considera-se plenamente possível a convalidação do 
ato administrativo que contenha vício de forma. No entanto, tal 
convalidação não será possível nos casos em que a lei estabelecer 
que a forma é requisito primordial à validade do ato.

Devemos explanar também que a motivação declarada e 
escrita dos motivos que possibilitaram a prática do ato, quando 
for de caráter obrigatório, integra a própria forma do ato. Desta 
maneira, quando for obrigatória, a ausência de motivação enseja 
vício de forma, mas não vício de motivo.

Porém, de forma diferente, sendo o motivo declinado pela 
autoridade e comprovadamente ilícito ou falso, o vício consistirá no 
elemento motivo.

Motivo
O motivo diz respeito aos pressupostos de fato e de direito que 

estabelecem ou autorizam a edição do ato administrativo. 
Quando a autoridade administrativa não tem margem para 

decidir a respeito da conveniência e oportunidade para editar o ato 
administrativo, diz-se que este é ato vinculado. No condizente ao 

ato discricionário, como há espaço de decisão para a autoridade 
administrativa, a presença do motivo simplesmente autoriza a 
prática do ato.

Nesse diapasão, existem também o motivo de direito que se 
trata da abstrata previsão normativa de uma situação que ao ser 
verificada no mundo concreto que autoriza ou determina a prática 
do ato, ao passo que o motivo de fato é a concretização no mundo 
empírico da situação prevista em lei.

Assim sendo, podemos esclarecer que a prática do ato 
administrativo depende da presença adjunta dos motivos de fato 
e de direito, posto que para isso, são imprescindíveis à existência 
abstrata de previsão normativa bem como a ocorrência, de fato 
concreto que se integre à tal previsão.

De acordo com a doutrina, o vício de motivo é passível de 
ocorrer nas seguintes situações:

a) quando o motivo é inexistente.
b) quando o motivo é falso.
c) quando o motivo é inadequado.

É de suma importância estabelecer a diferença entre motivo e 
motivação. Vejamos:

– Motivo: situação que autoriza ou determina a produção do 
ato administrativo. Sempre deve estar previsto no ato administrati-
vo, sob pena de nulidade, sendo que sua ausência de motivo legíti-
mo ou ilegítimo é causa de invalidação do ato administrativo.

– Motivação: é a declinação de forma expressa do motivo, sen-
do a declaração das razões que motivaram à edição do ato. Já a mo-
tivação declarada e expressa dos motivos dos atos administrativos, 
via de regra, nem sempre é exigida. Porém, se for obrigatória pela 
lei, sua ausência causará invalidade do ato administrativo por vício 
de forma, e não de motivo.

Convém ressaltar que a Lei 9.784/1999, que regulamenta o 
processo administrativo na esfera federal, dispõe no art. 50, o 
seguinte:

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com 
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:

I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;
II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções;
III - decidam processos administrativos de concurso ou seleção 

pública;
IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo 

licitatório;
V - decidam recursos administrativos;
VI - decorram de reexame de ofício;
VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão 

ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais;
VIII - importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação 

de ato administrativo.

Prevê a mencionada norma em seu § 1º, que a motivação deve 
ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração 
de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, 
informações, decisões ou propostas, que, nesse caso, serão parte 
integrante do ato. Tal hipótese é denominada pela doutrina de 
“motivação aliunde” que significa motivação “em outro local”, mas 
que está sendo admitida no direito brasileiro.
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Relativo à sua natureza jurídica, sendo a cassação considerada 
como um ato sancionatório, uma vez que a cassação só poderia ser 
proposta contra particulares que tenham sido flagrados pelos agen-
tes de fiscalização em descumprimento às condições de subsistên-
cia do ato, bem como por ato revisional que implicasse auditoria, 
acoplando até mesmo questões relativas à intercepção de bases de 
dados públicas.

Vale ressaltar que a cassação e a anulação possuem efeitos pa-
recidos, porém não são equivalentes, uma vez que a cassação ad-
vém do não cumprimento ou alteração dos requisitos necessários 
para a formação ou manutenção de uma situação jurídica, ao passo 
que a anulação tem parte quando é verificado que o defeito do ato 
ocorreu na formação do ato.

– Anulação 
É a retirada ou supressão do ato administrativo, pelo motivo 

de ele ter sido produzido com ausência de conformidade com a lei 
e com o ordenamento jurídico. A anulação é resultado do controle 
de legalidade ou legitimidade do ato. O controle de legalidade ou 
legitimidade não permite que se aprofunde na análise do mérito 
do ato, posto que, se a Administração contiver por objetivo retirar 
o ato por razões de conveniência e oportunidade, deverá, por 
conseguinte, revogá-lo, e não o anular.

 Diferentemente da revogação, que mantém incidência 
somente sobre atos discricionários, a anulação pode atingir tanto 
os atos discricionários quanto os vinculados. Isso que é explicado 
pelo fato de que ambos deterem a prerrogativa de conter vícios de 
legalidade.

Em relação à competência, a anulação do ato administrativo 
viciado pode ser promovida tanto pela Administração como pelo 
Poder Judiciário.

Muitas vezes, a Administração anula o seu próprio ato. Quando 
isso acontece, dizemos que ela agiu com base no seu poder de 
autotutela, devidamente paramentado nas seguintes Súmulas do 
STF:

PODER DE AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Súmula 346 a Administração Pública pode declarar 
a nulidade dos seus próprios atos.

Súmula 473

a Administração pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios 
que os tornam ilegais, porque deles não 
se originam direitos; ou revogá-los, por 

motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos, e 

ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial.

Assim, percebe-se que o instituto da autotutela pode 
ser invocado para anular o ato administrativo por motivo de 
ilegalidade, bem como para revogá-lo por razões de conveniência 
e oportunidade.

A anulação do ato administrativo pode se dar de ofício ou por 
provocação do interessado.  

Tendo em vista o princípio da inércia Poder Judiciário, no 
exercício de função jurisdicional, este apenas poderá anular o ato 
administrativo havendo pedido do interessado.

Destaque-se que a anulação de ato administrativo pela própria 
Administração, somente pode ser realizada dentro do prazo 
legalmente estabelecido. À vista da autonomia administrativa 
atribuída de forma igual à União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, cada uma dessas esferas tem a possibilidade de, 
observado o princípio da razoabilidade e mediante legislação 
própria, fixar os prazos para o exercício da autotutela.

Em decorrência do disposto no art. 54 da Lei 9.784/1999, no 
âmbito federal, em razão do direito de a Administração anular os 
atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários de boa-fé, o prazo de anulação decai em cinco anos, 
contados da data em que foram praticados. Infere-se que como tal 
norma não possui caráter nacional, não há impedimentos para a 
estipulação de prazos diferentes em outras esferas.

– Revogação 
É a extinção do ato administrativo válido, promovido pela 

própria Administração, por motivos de conveniência e oportunidade, 
sendo que o ato é suprimido pelo Poder Público por motivações de 
conveniência e oportunidade, sempre relacionadas ao atendimento 
do interesse público. Assim, se um ato administrativo legal e perfeito 
se torna inconveniente ao interesse público, a administração pública 
poderá suprimi-lo por meio da revogação.

A revogação resulta de um controle de conveniência e 
oportunidade do ato administrativo promovido pela própria 
Administração que o editou.

É fundamental compreender que a revogação somente pode 
atingir os atos administrativos discricionários. Isso ocorre por que 
quando a administração está à frente do motivo que ordena a 
prática do ato vinculado, ela deve praticá-lo de forma obrigatória, 
não lhe sendo de forma alguma, facultada a possibilidade de 
analisar a conveniência e nem mesmo a oportunidade de fazê-lo. 
Desta maneira, não havendo possibilidade de análise de mérito 
para a edição do ato, essa abertura passará a não existir para que o 
ato seja desfeito pela revogação. 

Mesmo não se submetendo a qualquer limite de prazo, a 
princípio, a revogação do ato administrativo pode ser realizada a 
qualquer tempo. Nesse sentido, a doutrina infere a existência de 
certos limites ao poder de revogar. Nos dizeres de Maria Sylvia 
Zanella Di Pietro12, não são revogáveis os seguintes atos:

a) Os atos vinculados, porque sobre eles não é possível a 
análise de conveniência e oportunidade;

b) Os atos que exauriram seus efeitos, como a revogação não 
retroage e os atos já produziram todos os efeitos que lhe seriam 
próprios, não há que falar em revogação; é o que ocorre quando 
transcorre o prazo de uma licença concedida ao servidor público, 
após o gozo do direito, não há como revogar o ato;

c) Quando a prática do ato exauriu a competência de quem 
o praticou, o que ocorre quando o ato está sob apreciação de 
autoridade superior, hipótese em que a autoridade inferior que o 
praticou deixou de ser competente para revogá-lo;

d) Os meros atos administrativos, como certidões, atestados, 
votos, porque os efeitos deles decorrentes são estabelecidos pela 
lei; 

e) Os atos que integram um procedimento, porque a cada 
novo ato ocorre a preclusão com relação ao ato anterior;

f) Os atos que geram direitos a terceiros, (o chamado direito 
adquirido), conforme estabelecido na Súmula 473 do STF.
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 ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS

As rotinas administrativas são formadas por vários processos 
que acontecem de forma sistemática e integrada. E para isso se faz 
necessário o conhecimento técnico, científico e domínio de novas 
tecnologias.

Para Cruz104 “Rotina era o termo utilizado pelos analistas de 
O&M105 para descrever passo a passo como as pessoas interagiam 
dentro das empresas ou entre elas e seus clientes. Genericamente 
falando, se refere a identificar um conjunto de ações que tem como 
principal preocupação o fluxo de papelada dentro das organiza-
ções”.

Rotinas administrativas está relacionada aos procedimentos 
diversos de uma organização (seja ela pública ou privada) no qual 
envolvem processos e métodos. 

No estudo das rotinas, a sequência mais comum, das etapas 
necessárias diz respeito a: escolher a rotina a ser trabalhada, cole-
tar dados e desenhar a rotina. 

Para Campos2 “A rotina é estabelecida pela administração da 
empresa para as pessoas que executam as tarefas do dia-a-dia.”

Nas rotinas administrativas, um conjunto de profissionais exe-
cuta atividades para se obter resultados, essas atividades devem es-
tar em conformidade com o nível de competência dos profissionais, 
nível de autoridade e responsabilidades.

Dessa forma, tem-se que administradores e gerentes possuem 
competências distintas no processamento das rotinas administra-
tivas, assim como os profissionais de nível técnico e de apoio tam-
bém o possuem.

Fazendo parte deste processo sistêmico responsabilidades 
como planejamento, direção, controle, supervisão e outras funções 
que exigem dos profissionais conhecimento e experiências maiores.

Tarefas Relacionadas as Rotinas Administrativas 

Basicamente, as principais tarefas de quem trabalha com Roti-
nas Administrativas estão relacionadas a:

- Auxiliar nas atividades rotineiras, no controle administrativo 
e financeiro; 

- Organizar arquivos; 
- Controlar recebimentos e remessas de documentos e corres-

pondências; 
- Gerenciar Informações; 
- Cuidar de tarefas do setor de Contas a Pagar e do setor de 

Contas a Receber;
- Controle Bancário; 
- Fluxo de Caixa;
- Realizar entrega de materiais diversos;
- Operar equipamentos diversos, tais como: e-mail, fax, máqui-

na de Xerox, projetor multimídia;
- Realizar e atender chamadas telefônicas;
- Manter documentos e material organizados;
- Controlar registro de frequências de funcionários;
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- Emitir notas fiscais, emitir contracheques dos funcionários;
- Inteirar dos serviços dos setores diversos da empresa visando 

orientar e facilitar a função de dados, documentos e outras solicita-
ções dos superiores;

- Atuar como responsável fiscalizador pela manutenção da or-
dem nos ambientes;

- Lidar com documentos, sua recepção e remessa.

As tarefas são bastante variadas. Mas, saiba que todas são es-
senciais no dia a dia das empresas. 

Vale lembrar que essas são algumas das tarefas que o profissio-
nal com conhecimentos em rotinas administrativas pode exercer, 
pois cada empresa tem o seu próprio ritmo de trabalho e necessi-
dades específicas. Sendo assim, é essencial que você seja um profis-
sional flexível, com grande capacidade de adaptação a novas tarefas 
e com disposição para aprender. 

Além disso, o profissional dessa área necessita de responsabi-
lidade, organização e conhecimentos prévios para exercer suas fun-
ções com eficiência.

Os Funcionários da Empresa e a Divisão de Funções 
As empresas de um modo geral possuem várias áreas adminis-

trativas e por isso se faz necessária a divisão do trabalho em fun-
ções especificas a cada colaborador. 

Tal divisão deve ser feita de acordo com a especialização ou 
conhecimento do empregado, o que por consequência trará para a 
empresa melhores resultados, além de tornar o trabalho mais es-
pecífico e eficiente. 

Funções como auxiliar, assistente, agente e o técnico adminis-
trativo são exemplos de funções que surgirão a partir da função do 
administrador e hoje são reconhecidas como fundamentais a qual-
quer tipo de empresa, seja ela pública ou privada.

No entanto, vale ressaltar, que o profissional não pode ser al-
guém que simplesmente executa as funções que lhe determinam, 
pois também deve ser, alguém que consiga se destacar em meio 
aos outros que realizam as mesmas funções, visto que esta atitude 
favorece o bom desenvolvimento do trabalho e a pro atividade da 
equipe. 

Questão que motiva cada vez mais as empresas a exigir profis-
sionais qualificados e com uma ampla visão de mercado, podendo 
assim colaborar com as diversas áreas da empresa. 

Áreas Administrativas da Empresa e suas Funções 

Consciente do aumento da concorrência, as empresas nos 
últimos anos, têm procurado desenvolver mais a especialidade de 
suas áreas. Fazendo surgir assim a departamentalização nas empre-
sas, palavra a que se refere ao surgimento das áreas funcionais na 
organização e da melhor distribuição do trabalho. 

Sendo assim abordaremos a seguir algumas dessas áreas res-
saltando como pode ser a atuação do profissional na administração:

a) Marketing: é o departamento que engloba todas as ativida-
des relativas às relações de troca, orientadas para a satisfação dos 
desejos e necessidades dos consumidores. Conhecendo e estudan-
do as motivações do consumidor, a empresa procura produzir bens 
e serviços que atendam seu público-alvo.
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8.(FCC - 2020 - AL-AP - Auxiliar Legislativo - Auxiliar Operacio-
na)l

As políticas públicas dizem respeito ao conjunto de atividades 
que proporcionam sustentação para que o Estado, por meio da Ad-
ministração pública, consolide um conjunto de objetivos relaciona-
dos ao desenvolvimento. Políticas Públicas inerentes à democracia 
e à participação social são consideradas do tipo:

(A) Específicas.
(B) Sociais.
(C) Macroeconômicas.
(D) Setoriais.
(E) Administrativas.
 
9.(FCC - 2019 - Prefeitura de São José do Rio Preto - SP - Agente 

Administrativo)
No modelo de Administração pública de excelência, justifica-se 

a aferição dos resultados
(A) para verificar a legalidade da atuação da Administração pú-
blica, uma vez que o não atingimento das metas vicia as políti-
cas públicas eleitas.
(B) para autorizar novas contratações com a mesma finalidade, 
dispensada, para tanto, a realização de procedimento licitató-
rio.
(C) como etapa integrante do planejamento da gestão, uma 
vez que este só se conclui quando alcançados os objetivos da 
Administração.
(D) como instrumento de controle da atuação da Administra-
ção pública, pois os resultados atingidos demonstrarão o de-
sempenho e o nível de qualidade da gestão.
(E) para garantir que a Administração pública esteja obrigada a 
cumprir as obrigações contratuais que tiver assumido.
 
10.(FCC - 2019 - Prefeitura de São José do Rio Preto - SP - Agen-

te Administrativo)
A Administração pública gerencial, voltada para a otimização 

da gestão, com obtenção de metas e resultados,
(A) permite a flexibilização das normas e princípios aplicáveis, 
para garantir resultado mais benéfico ao erário.
(B) não dispensa a observância das regras e princípios aplicá-
veis à Administração pública, como a observância do contradi-
tório e da ampla defesa.
(C) sujeita-se ao regime jurídico de direito privado, diferente-
mente da Administração pública burocrática, sujeita ao regime 
jurídico de direito público.
(D) está sujeita à legislação em sua atuação, não lhe sendo apli-
cáveis, entretanto, os princípios que informam a Administra-
ção pública burocrática.
(E) submete-se aos princípios constitucionalmente estabele-
cidos, em especial o da eficiência, não se aplicando as regras 
legais, porque exclusivas da Administração pública burocrática.
 
11.(FCC - 2019 - Prefeitura de São José do Rio Preto - SP - Ana-

lista em Vigilância Sanitária - Arquiteto )
O conceito de eficiência na atuação da Administração pública, 

conforme definição doutrinária corrente,
(A) aplica-se exclusivamente às entidades da Administração in-
direta sujeitas ao regime de direito privado.
(B) corresponde a uma medida subjetiva, apurada pelo índice 
de satisfação dos usuários dos serviços públicos.

(C) representa o cumprimento de metas pactuadas com a so-
ciedade, independentemente dos custos incorridos.
(D) corresponde ao melhor uso dos insumos na consecução 
dos produtos ou serviços oferecidos à população.
(E) é uma adaptação do conceito aplicável ao setor privado, 
afastando avaliações econômicas, focado em aspectos de lega-
lidade e legitimidade.
 
12.(FCC - 2018 - ALESE - Analista Legislativo - Administração)
A gestão por resultados passou a ser um tema relevante na Ad-

ministração pública a partir da adoção do modelo gerencial, apre-
sen tando, como uma de suas facetas, o orçamento por resultados, 
denominado Avança Brasil, que inovou, a partir do PPA 2000-2003,

(A) introduzindo a obrigatoriedade de auditoria de custos nas 
ações e projetos governamentais, para redução de ineficiên-
cias.
(B) assegurando a aplicação de recursos de acordo com os re-
sultados obtidos em exercícios anteriores.
(C) impondo a contratualização de resultados entre a União e 
as entidades integrantes da Administração indireta.
(D) estabelecendo os objetivos públicos a serem atingidos por 
cada um dos órgãos e alocando os recursos de forma propor-
cional à importância de cada qual.
(E) estruturando ações de governo em programas, mensurados 
por indicadores, com metas definidas.
 
13.(FCC - 2018 - ALESE - Analista Legislativo - Administração)
O modelo de excelência predicado pela Fundação Nacional da 

Qualidade (FNQ) é consagrado como um referencial para o aprimo-
ramento da gestão nas organizações, comportando também, com 
as devidas adaptações, aplicação à Administração pública,

(A) que deve estar alicerçada no binômio princípios aplicáveis 
à Administração pública e fundamentos próprios da gestão de 
excelência contemporânea.
(B) que é somente aplicável a pessoas jurídicas de direito pri-
vado, ou seja, empresas públicas ou sociedades de economia 
mista.
(C) que é parcialmente aplicável, não comportando adoção dos 
critérios de excelência preconizados pela Fundação.
(D) não admitindo, contudo, a premiação, eis que o sistema de 
pontuação em que esta se baseia somente é aplicável a insti-
tuições privadas.
(E) afastando a incidência do regime jurídico próprio da Admi-
nistração para efeito de atingimento das metas da Fundação.
 
14.(FCC - 2019 - TJ-MA - Técnico Judiciário - Técnico Adminis-

trativo)
O setor público atua em diversas esferas de serviços, tais como 

saúde, educação, segurança, transporte, dentre outros, sendo que 
há alta demanda e complexidade para a prestação desses serviços 
com eficiência. Nesse sentido, é correto afirmar que o aprimora-
mento de estratégias e técnicas administrativas, aliados ao desen-
volvimento e aplicação de novas tecnologias, podem ser conside-
rados como

(A) gestão burocrática gerencial, a fim de preservar o patrimô-
nio público em todas as esferas de serviços.
(B) modelo de Administração pública gerencial, que emprega 
principalmente um controle rígido dos processos.
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(D) no papel da sociedade civil na governança e na governabi-
lidade das políticas públicas, destacando a sua relevância no 
processo de accountability.
(E) na concepção de interdependência e unidimensionalidade 
entre as políticas públicas e as parcerias público-privadas, oti-
mizando assim a universalização dos direitos.
 
31.(FCC - 2019 - Prefeitura de Recife - PE - Analista de Planeja-

mento, Orçamento e Gestão)
O ciclo de desenvolvimento de políticas públicas é um esquema 

de visualização e interpretação que organiza a vida de uma política 
pública em fases sequenciais e interdependentes. Assim, no que 
tange especificamente à constituição desse ciclo, é correto afirmar:

(A) A definição de agenda estabelece-se com o suporte de três 
técnicas - projeções, predições e conjecturas.
(B) O momento em que os interesses dos atores são equacio-
nados e as intenções (objetivos e métodos) de enfrentamento 
de um problema público são explicitadas correspondem a fase 
de formulação de alternativas.
(C) A fase de implementação é aquela em que regras, rotinas e 
processos sociais são convertidos de intenções em ações.
(D) A avaliação ocorre nos modelos top-down e bottom-up, es-
tando sempre presente no processo de julgamentos delibera-
dos sobre a validade de propostas para a ação pública.
(E) O exercício da capacidade da gestão e do controle social 
sobre seus efeitos, constitui na fase de tomada de decisão.
 
32.(FCC - 2019 - Prefeitura de Recife - PE - Analista de Planeja-

mento, Orçamento e Gestão)
Nos debates entre as concepções sobre governabilidade e go-

vernança, presentes na atualidade, marque 1 para a assertiva que 
define governabilidade, e, 2 para a assertiva que traz a definição 
sobre governança.

( ) Diz respeito à capacidade governativa em sentido amplo.
( ) Capacidade de ação estatal na implementação das políticas 
e na consecução de metas coletivas.
( ) Refere-se às condições sistêmicas mais gerais sob as quais se 
dá o exercício do poder em uma sociedade.
( ) Exercício da capacidade alargada de gestão das politicas pú-
blicas e do controle social sobre seus efeitos.
( ) Compreende a forma de governo, as relações entre os pode-
res, o sistema partidário e o equilíbrio entre as forças políticas 
de oposição e situação.
Preenche corretamente as lacunas acima, de cima para baixo,
(A) 1 - 2 - 1 - 2 - 2
(B) 2 - 1 - 2 - 1 - 2
(C) 1 - 2 - 1 - 2 - 1
(D) 2 - 2 - 1 - 2 - 1
(E) 1 - 1 - 2 - 2 - 1
 

33.(FCC - 2019 - Prefeitura de Recife - PE - Analista de Planeja-
mento, Orçamento e Gestão)

A partir do século XV I , a Europa Ocidental sofreu diversas 
transformações que promoveram o crescimento das cidades, das 
atividades comerciais e da ciência. Foi em meio a essas mudanças 
que as Monarquias Nacionais surgiram, contribuindo para o forta-
lecimento do poder real e acarretando no desaparecimento gradu-
al da servidão e no declínio do mundo feudal. O Estado Nacional 
Moderno consistiu em um conjunto de práticas envolvendo ques-
tões de ordem econômica, social e política. Assim, o símbolo da 
formação dos Estados Modernos na Europa deu-se com

(A) a participação dos burgueses na condução da política.
(B) o processo de centralização política nas mãos do rei.
(C) a unificação dos países e de suas elites.
(D) o surgimento da representatividade política através do par-
lamentarismo.
(E) as primeiras iniciativas de implementação da democracia.
 
34.(FCC - 2019 - Prefeitura de Recife - PE - Analista de Planeja-

mento, Orçamento e Gestão)
O Estado Moderno resulta de um processo histórico de con-

centração de poder que ocorreu na Europa, entre o final da Idade 
Mé-dia e os primeiros séculos da Idade Moderna. As transforma-
ções históricas acarretaram a organização burocrática do Estado 
e o reordenamento jurídico da sociedade com o reconhecimento, 
por parte do Estado, dos direitos dos cidadãos. Isso significa dizer 
que dessas transformações nasceram

(A) a Administração pública e o Estado de direito.
(B) a governança e a governabilidade.
(C) a descentralização e a intersetorialidade.
(D) a máquina pública e o governo.
(E) as instituições públicas e as organizações da sociedade civil.
 
35.(FCC - 2019 - Prefeitura de Recife - PE - Analista de Planeja-

mento, Orçamento e Gestão)
Para que as políticas públicas alcancem seus objetivos em uma 

sociedade é preciso: sujeitos políticos com capacidade para diag-
nosticar e analisar a realidade social, econômica e política em que 
vivem, além de negociar de forma democrática com os diferentes 
sujeitos envolvidos no processo. Envolve habilidades para geren-
ciar complexidades e conseguir colaboração de todos os que estão 
envolvidos na implementação de determinadas ações de governo. 
Nesse sentido, a eficácia das políticas públicas depende

(A) da ampla divulgação de tudo que diz respeito à Administra-
ção pública, buscando a imparcialidade e a neutralidade, sem-
pre no interesse da coletividade.
(B) de padrões éticos como a lealdade, a honestidade, a boa 
fé e a probidade, que representam os valores materiais eleitos 
pela própria sociedade.
(C) dos sistemas ou subprocessos da implementação, quais se-
jam: gerencial, decisório, logísticos e operacionais, bem como 
dos processos de divulgação, informação, seleção e capacita-
ção.
(D) da relação imediata entre quantidades e/ou os níveis de 
qualidade com que se atingem os impactos e efeitos espera-
dos.
(E) do grau de eficiência da gestão, que implica não apenas a 
qualidade dos gestores para exercer seu ofício público, mas 
também um ambiente de atuação que favoreça a governança 
democrática e a responsabilização política.
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(D) no modelo de Administração patrimonialista, em que não 
havia separação entre o patrimônio público e o dos governan-
tes, com fortes práticas de clientelismo.
(E) no modelo mais contemporâneo de Administração pública, 
pós-paradigma gerencial, representando a atuação conjugada 
entre os setores público e privado na forma de parcerias públi-
co-privadas.
 
42.(FCC - 2019 - Prefeitura de Recife - PE - Assistente de Gestão 

Pública)
No processo de evolução da Administração pública, o modelo 

de administração burocrática representou
(A) um avanço em relação ao precedente modelo patrimonia-
lista, passando a enfatizar a meritocracia e combater o clien-
telismo.
(B) um retrocesso em relação ao modelo clássico, com o aban-
dono da especialização da Administração e aumento das práti-
cas de nepotismo.
(C) um movimento de horizontalização das estruturas, com re-
dução de níveis hierárquicos e aumento da flexibilização dos 
controles.
(D) uma etapa antecedente ao modelo gerencial, porém já apli-
cando diversos conceitos deste, notadamente os controles de 
resultados.
(E) um período de pouca valorização das competências técni-
cas, com ausência de separação entre o patrimônio dos gover-
nantes e do Estado.
 
43.(FCC - 2019 - Prefeitura de Recife - PE - Analista de Gestão 

Administrativa)
Considere que o Município tenha iniciado um programa de 

construção de creches, objetivando reduzir em 50% o déficit de 
vagas disponíveis na região metropolitana no prazo de 2 anos. No 
termo final estabelecido, todas as unidades foram entregues à po-
pulação, atingindo-se a meta proposta. Ocorre que auditoria efetu-
ada pelo órgão responsável pelo controle interno constatou que o 
custo final das unidades foi significativamente superior aos valores 
de mercado. Nesse cenário, tem-se que a atuação da Administra-
ção, no que concerne à eficiência, mostrou-se

(A) adequada, pois, não obstante o custo elevado, atingiu os 
anseios da população, sendo esta constatação a que confere o 
caráter de eficiência à Administração
(B) bem sucedida, em função do atingimento da meta proposta 
que é o que atesta o cumprimento deste indicador da atuação 
administrativa.
(C) falha, pois, não obstante o cumprimento da meta proposta, 
não houve o melhor uso dos recursos financeiros aplicados em 
tal ação pública.
(D) falha, pois a eficiência depende da eficácia e esta, em fun-
ção do mau uso dos recursos financeiros, não foi atingida na 
situação narrada.
(E) bem sucedida, eis que o indicador que mede a melhor apli-
cação de recursos públicos na produção de bens e serviços é 
a economicidade e este não interfere ou se comunica com a 
eficiência, que é um indicador de gestão.
 

44.(FCC - 2019 - Prefeitura de Recife - PE - Analista de Gestão 
Administrativa)

Os conceitos de governança e governabilidade ganharam bas-
tante ênfase nos últimos anos, sendo que

(A)  ambos os conceitos estão ligados ao exercício do poder, 
sendo que a governabilidade é aferida através do voto e a go-
vernança se expressa e pode ser medida mediante instrumen-
tos de participação popular
(B) governança é um conceito aplicável exclusivamente às or-
ganizações privadas, o qual quando transposto para o setor 
público, assume a conotação de governabilidade dada as pecu-
liaridades envolvidas nas relações públicas.
(C) governabilidade possui caráter instrumental, representan-
do as relações entre os agentes, públicos e privados, que sus-
tentam a governança enquanto condição de natureza estrita-
mente política.
(D) governabilidade está ligada à capacidade política e às con-
dições efetivas para governar derivadas da relação de legitimi-
dade do governo junto à sociedade, enquanto a governança 
envolve o modo como o governo se organiza para atuar.
(E) apenas a governança é um atributo da atuação administra-
tiva, sendo a governabilidade um efeito meramente circuns-
tancial e exógeno.
 
45.(FCC - 2019 - Prefeitura de Recife - PE - Analista de Gestão 

Administrativa)
Os modelos de Administração pública que se sucederam apre-

sentam características próprias, que distinguem cada qual dos de-
mais, entre elas

(A) a gestão horizontal do modelo burocrático, que substituiu a 
verticalização de estruturas própria do patrimonialista.
(B) a ênfase na preservação do patrimônio público, própria do 
modelo patrimonialista, com clara separação do patrimônio do 
governante, o que perdeu força no modelo gerencial a partir 
das privatizações.
(C) a prevalência de controles a priori da atuação pública, de 
natureza formal, característica do modelo gerencial e consi-
derada uma evolução em relação ao burocrático, que apenas 
realiza controles a posteriori.
(D) o critério técnico de seleção dos servidores, ausente no 
modelo burocrático e introduzido pelo gerencial, que passou a 
valorizar a estrutura funcional da Administração.
(E) o formalismo e a estrutura hierárquica rígida, próprios do 
modelo burocrático, aliados à meritocracia, esta também pre-
sente no modelo gerencial.
 
46.(FCC - 2019 - Prefeitura de Recife - PE - Analista de Gestão 

Administrativa)
Com o advento do modelo de Administração pública gerencial, 

o cidadão passou a ser o foco da atuação administrativa. Nesse ce-
nário, alguns conceitos ganharam ênfase no setor público, como o 
de accountability, diretamente ligado à

(A) governabilidade, consistindo no funcionamento pleno e 
harmônico das instituições públicas, assegurando os direitos 
dos cidadãos.
(B) transparência, correspondendo à obrigação de prestação 
de contas, pelos agentes públicos, dos resultados das ações 
governamentais.


